
À Guisa de Introdução: o estudo
dos conselhos federais de políticas
sociais e a própria questão social

A iniciativa de se estudar os conselhos fede-
rais de políticas sociais, no âmbito da Dire-
toria de Estudos Sociais do IPEA, surge como
um desdobramento natural do processo de
trabalho que vem-se instalando na Direto-
ria nos últimos meses e decorre da confluên-
cia dos interesses dos técnicos das diferen-
tes áreas, em face da necessidade de uma vi-
são multidisciplinar por meio da qual se de-
veria pensar a questão social. Áreas antes
tidas como estanques � caso da Saúde, da
Educação, do Trabalho, da Previdência e da
Assistência � são agora percebidas como ele-
mentos que compõem um mosaico mais
amplo e consolidado. A questão social e, mais
do que isso, a própria intervenção do Estado
nesse âmbito � em termos de proposições,
estruturas, formas e conteúdo � assumem
assim uma dimensão fundamental. É nesse
contexto que se forjam três questões estru-
turantes que, inclusive, se transformaram
nas principais linhas de ação:  aquela asso-
ciada ao financiamento das políticas sociais,
uma segunda que diz respeito a seu acompa-
nhamento e avaliação e, finalmente, a ques-
tão da estruturação institucional por meio
da qual o Estado brasileiro se aparelha para
implementar suas políticas e programas na

área social. É nesse último ponto que se in-
sere a proposta de estudo dos conselhos de
políticas sociais, que têm se constituído em
um dos principais instrumentos de inova-
ção da gestão da política pública na área so-
cial. Os conselhos tornaram-se, assim, o
objeto de estudo para o qual a Diretoria tem
direcionado uma grande parcela de seu es-
forço cognitivo. Pretendemos aqui apresen-
tar alguns elementos que nos parecem mais
relevantes e que, de certo modo, norteiam
essa etapa inicial do estudo e, nesse momen-
to, representam, em nossa percepção, os
marcos histórico e teórico do estudo dos
conselhos.

O Marco Histórico

O ponto de partida histórico de nosso estu-
do sobre os conselhos é a Constituição de
1988, com a qual a política social no Brasil
ganha novos contornos. Com efeito, nossa
atual Carta Magna pode ser considerada
como um marco na reformulação da pers-
pectiva da ação institucional no âmbito das
políticas sociais. Um dos elementos princi-
pais dessa nova configuração é o chamado
conselho de representação paritária. Este
seria a peça-chave na estrutura forjada para
a consecução da política social na redemo-
cratização, uma espécie de engrenagem-mãe
nessa nova conformação da ação do Estado
na  área social. Ainda que muitos dos conse-
lhos já existissem antes de 1988, estes pas-
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saram por uma certa reformatação, agora sob
a égide de uma nova abordagem. O �social�,
visto na perspectiva do resgate da dívida
social acumulada durante o regime de exce-
ção, �reinventava� a figura do conselho. Essa
�reinvenção� parece ter-se dado pela con-
fluência de duas visões distintas, e até mes-
mo antagônicas, sobre a questão social.

De um lado, havia o discurso democrático
forjado na resistência durante o período de
exceção. Um de seus principais pilares resi-
dia na abertura de canais mais diretos de par-
ticipação da sociedade nos programas e ações
do governo, com o concomitante fortaleci-
mento da chamada sociedade civil organiza-
da. A idéia subjacente era, não apenas demo-
cratizar o aparelho de Estado, mas também
torná-lo mais sensível às emergentes deman-
das sociais, em contraposição a um Estado
então visto como eminentemente tecnocrá-
tico e economicista. A política social seria
assim forjada a partir de uma espécie de con-
senso Estado-sociedade − cuja estruturação
se daria por meio da criação e/ou fortaleci-
mento dos chamados conselhos paritários,
inclusive em âmbitos estadual e municipal.

Do outro lado, no âmbito do pensamento mais
conservador, a idéia básica da constituição
de conselhos não era de todo malvista. É pre-
ciso lembrar que grande parte da ação dos
governos militares foi, de algum modo, pau-
tada por conselhos, ainda que a constituição
de tais instâncias respeitasse, à sua época, cri-
térios muito mais hierárquicos e técnicos do
que propriamente critérios de transparência
e co-gestão da ação pública. Em outros ter-
mos, o que parecia ser objeto de maior afei-
ção dos grupos conservadores, mais do que a
propalada democratização da ação governa-
mental, era a possibilidade vislumbrada de
ao mesmo tempo preservar algum espaço
nesses foros (posto que a representação soci-
al deveria incluir todos os setores) e garantir,
de algum modo, uma perspectiva mais técni-
ca (e menos política) no tratamento da ques-

tão social � que naquele momento parecia
suscitar a inclusão de uma discussão sobre a
questão distributiva �lato sensu�.

É portanto com base em um certo consenso
sobre a constituição dos conselhos como ele-
mento principal da ação do Estado no social
que se molda essa nova engenharia da ação
governamental, a partir do final dos anos 80
e início dos 90. Mas, se a Constituição apare-
ce como nosso ponto de partida, existe ainda
toda uma história não menos importante.
Com efeito, a própria efetivação de tais ins-
tâncias nas diferentes áreas parece ser tam-
bém objeto de outros embates. A correlação
de forças, os choques de interesse, o processo
de perda de densidade do discurso da partici-
pação, o fortalecimento da visão neoliberal e
as próprias vicissitudes concernentes a cada
área, teriam sido responsáveis por trajetórias
e conformações diversas. Assim, a tarefa do
estudo é, a partir desse referencial histórico −
e também do referencial teórico apresentado
a seguir �, analisar cinco conselhos selecio-
nados: Conselho Nacional de Saúde (CNS),
Conselho Nacional de Educação (CNE), Con-
selho Nacional de Previdência Social (CNPS),
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo
ao Trabalhador (CODEFAT) � este na área do
trabalho − e Conselho Nacional de Assistên-
cia Social (CNAS).

O Marco Teórico

O ponto de partida teórico de nosso estudo
dos conselhos é a própria contextualização
do social como área de ação do Estado no
Brasil. Essa questão engendra pelo menos três
paradigmas alternativos e que, de algum
modo, nortearam as diferentes visões do so-
cial e da própria ação governamental associ-
ada ao social. Visões ou perspectivas que se
alternaram como hegemônicas através do
tempo, e que, mesmo nos momentos de me-
nor densidade e/ou grau de adesão, serviram
como referencial para o estabelecimento de
posições  importantes nesse contexto.
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O primeiro paradigma está associado à cha-
mada visão corporativa da política social,
que antecede o nosso marco histórico (a
Constituição de 1988). Em linhas gerais, tra-
ta-se da posição hegemônica que vigorou a
partir dos anos 30 até meados dos anos 80,
cujo auge foram os períodos dos governos
trabalhistas. O trabalho assalariado − e mais
do que isso, o sindicato − forjava a base de
sustentação de uma parte significativa da
política governamental na área social: os
institutos de previdência (IAP), a legislação
trabalhista (e os juízes classistas, p. ex.), os
direitos em geral associados ao assalariamen-
to. Tudo isso vigorou com maior ou menor
intensidade durante o período, consubstan-
ciando uma espécie de aliança entre as es-
truturas sindicais corporativas e a máquina
governamental � isso foi mais evidente em
algumas áreas, como Relações de Trabalho e
Previdência Social. Maria Hermínia Tava-
res de Almeida (1995) refere-se a esse perío-
do como o do corporativismo de Estado.

O segundo paradigma diz respeito a uma
dada visão de Estado de bem-estar importa-
da dos países desenvolvidos e que, a partir
dos anos 80, vai nortear grande parte dos
discursos sobre a política social no Brasil.
De um modo geral, essa visão serviu de ins-
piração para muitos dos avanços inscritos
na nova Constituição. Princípios como os
da universalização de direitos, da descone-
xão de alguns direitos e/ou benefícios com
relação à condição salarial �stricto sensu�,
do fim de algumas amarras corporativas
(como por exemplo a unicidade sindical) e
da própria gestão colegiada das políticas
públicas (de novo, os conselhos) são daí de-
correntes. Grande parte das estruturas e dos
instrumentos legais atualmente existentes
no âmbito das políticas sociais tem seu de-
senho inspirado por esse paradigma. A ques-
tão é que, ao contrário do que ocorreu no
caso dos países desenvolvidos no pós-guer-
ra, a base econômica de sustentação de um
Estado Social não se fez presente aqui no Bra-
sil. Pelo menos uma condição essencial, dada

pela universalização do assalariamento, per-
manecia intangível, o que, na opinião de
muitos autores, fazia da atual Constituição
uma proposta avançada, porém fragilizada
e mesmo inconsistente. Em face da ausên-
cia das condições materiais necessárias à sua
implementação, o reaparecimento de dis-
cursos mais conservadores vai,  em um cur-
to espaço de tempo, questionar as próprias
bases do aparato constitucional. São os cha-
mados ventos neoliberais que se fazem pre-
sentes no período mais recente.

O terceiro paradigma é, portanto, o neolibe-
ral, que, no Brasil, ganha força no início dos
anos 90. Sua idéia de base é a focalização. O
Estado é mínimo e o pobre, o alvo. Em face
da natural escassez dos recursos públicos,
seria preciso portanto direcioná-los da me-
lhor forma para quem mais necessita. A ló-
gica é ralwsiana, do chamado critério maxi-
mal (Rawls, 1987): quando nos confronta-
mos com decisões econômicas institucio-
nais, devemos escolher a solução mais be-
néfica para os menos favorecidos da socie-
dade. Nessa perspectiva, nada mais arcaico
e anacrônico do que as viciadas estruturas
moldadas pelos princípios da universaliza-
ção e da sociedade salarial (Castels, 1995),
bases do Estado Social à brasileira inaugura-
do em 1988 (Draibe, 1990). Muitos direitos
passam a ser vistos como entraves ao pleno
funcionamento do mercado e, portanto,
como fatores perturbadores da ordem natu-
ral do processo.1  A lógica é a do mercado,
não o mercado em geral mas o mercado his-
toricamente contextualizado, o mercado sob
a financeirização: o Estado deve priorizar a
busca de superávits primários nas contas
públicas com vistas a cumprir, de forma ple-
na e mesmo prioritária, os compromissos
concernentes ao pagamento dos serviços da
dívida pública (interna e externa); os gastos
públicos � inclusive o da área social � de-

1. Como o trabalho hoje no Brasil é majoritariamente informal,
não estando associado aos instrumentos legais e à base fiscal, não se
poderia mais pensar no assalariamento universal como a base de
financiamento de um Estado Social.
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vem estar submetidos a pesadas restrições
orçamentárias advindas da primazia dos
crescentes compromissos financeiros (Ches-
nais, 1996 e Salama, 1996). Daí o Estado
mínimo e a política de focalização. Alguns
desdobramentos dessa perspectiva são: (i) o
questionamento dos direitos sociais, vistos
agora como privilégios de uma minoria as-
salariada e corporativa; e (ii) a perda da fun-
ção redistributiva do Estado que, mínimo,
passa a atuar nas franjas, com recursos res-
tritos, deixando para a iniciativa privada o
grosso do financiamento em muitas áreas.2

Em resumo, o primeiro paradigma � o cor-
porativo − funda a questão social e deixa
suas marcas em muitas estruturas ainda vi-
gentes (caso, p. ex. do Ministério do Traba-
lho e do CODEFAT). O segundo � o social − é
importante por haver inspirado grande par-
te das estruturas da política social montadas
com a Carta Magna de 1988 e que continu-
am vigentes até hoje. O terceiro representa
o principal contraponto ao atual quadro
estrutural constituído e começa a repercutir,
hoje,  na organização da estrutura institucio-
nal das políticas sociais no Brasil. É sobre
esse conjunto de pontos levantados que es-
tará sendo desenvolvido, em 2001, o estudo
dos conselhos de políticas sociais no âmbi-
to da Diretoria de Estudos Sociais do IPEA.
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